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1- Ana e Bruna desentenderam-se em uma festividade na cidade onde moram e Ana, sem 
intenção de matar, mas apenas de lesionar, atingiu levemente, com uma faca, o braço 
esquerdo de Bruna, a qual, ao ser conduzida ao hospital para tratar o ferimento, foi vítima de 
acidente de automóvel, vindo a falecer exclusivamente em razão de traumatismo craniano.
Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar, à luz do CP, que Ana:

(A) deve responder pelo delito de homicídio consumado.
(B) deve responder pelo delito de homicídio na modalidade tentada.
(C) não deve responder por delito algum, uma vez que não deu causa à morte de Bruna.
(D) deve responder apenas pelo delito de lesão corporal.

2-Acerca dos crimes contra a honra, assinale a opção correta.
(A) Caracterizado o crime contra a honra de servidor público, em razão do exercício de suas 
funções, a ação penal será pública incondicionada.
(B) O CP prevê, para os crimes de calúnia, de difamação e de injúria, o instituto da exceção da 
verdade, que consiste na possibilidade de o acusado comprovar a veracidade de suas alegações, 
para a exclusão do elemento objetivo do tipo.
(C) Não constituem injúria ou difamação punível a ofensa não excessiva praticada em juízo, na 
discussão da causa, pela parte ou por seu advogado e a opinião da crítica literária sem intenção de 
injuriar ou difamar.
(D) Em regra, a persecução criminal nos crimes contra a honra processa-se mediante ação pública 
condicionada à representação da pessoa ofendida.
QUESTÃO 87
3-Acerca dos crimes contra o patrimônio, assinale a opção correta.

(A) Quem falsifica determinado documento exclusivamente para o fim de praticar um único 
estelionato não responderá pelos dois delitos, mas apenas pelo crime contra o patrimônio.
(B) O crime de apropriação indébita de contribuição previdenciária é delito material, exigindo-se, 
para a consumação, o fim específico de apropriar-se da coisa para si (animus rem sibi habendi).
(C) O crime de latrocínio só se consuma quando o agente, após matar a vítima, realiza a subtração 
dos bens visados no início da ação criminosa.
(D) O crime de extorsão é consumado quando o agente, mediante violência ou grave ameaça, 
obtém, efetivamente, vantagem econômica indevida, constrangendo a vítima a fazer alguma coisa 
ou a tolerar que ela seja feita.
QUESTÃO 88
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4-Com relação à finalidade das sanções penais, assinale a opção correta.

(A) O ordenamento jurídico brasileiro não reconheceu somente a função de retribuição da pena, 
sendo certo que a denominada teoria mista ou unificadora da pena é a mais adequada ao regime 
adotado pelo CP.
(B) As medidas de segurança têm finalidade essencialmente retributiva.
(C) Segundo entendimento doutrinário balizador das normas aplicáveis à espécie, as teorias tidas 
por absolutas advogam a tese da aplicação das penas para a prevenção de futuros delitos.
(D) As teorias tidas por relativas advogam a tese da retribuição do crime, justificada por seu 
intrínseco valor axiológico, que possui, em si, seu próprio fundamento.
QUESTÃO 89
5-Em relação às causas de exclusão de ilicitude, assinale a opção incorreta.

(A) Um bombeiro em serviço não pode alegar estado de necessidade para eximir-se de seu ofício, 
visto que tem o dever legal de enfrentar o perigo.
(B) Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele 
injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.
(C) Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que 
não provocou por sua vontade nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.
(D) Considera-se causa supralegal de exclusão de ilicitude a inexigibilidade de conduta diversa.
QUESTÃO 90
6-Constitui conduta criminosa

(A) emitir cheque pré-datado, sabendo-o sem provisão de fundos.
B destruir culposamente a vidraça de prédio pertencente ao departamento de polícia civil.
(C) deixar o pai de prover, sem justa causa, a instrução primária do filho em idade escolar.
(D) cometer adultério.
QUESTÃO 91
7-Acerca dos institutos da desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do 
arrependimento posterior, assinale a opção correta.

(A) Crimes de mera conduta e formais comportam arrependimento eficaz, uma vez que, encerrada a 
execução, o resultado naturalístico pode ser evitado.
(B) A natureza jurídica do arrependimento posterior é a de causa geradora de atipicidade absoluta 
da conduta, que provoca a adequação típica indireta, de forma que o autor não responde pela 
tentativa, mas pelos atos até então praticados.
(C) O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se 
produza responderá pelo crime consumado com causa de redução de pena de um a dois terços.
(D) A desistência voluntária e o arrependimento eficaz, espécies de tentativa abandonada ou 
qualificada, passam por três fases: o início da execução, a não consumação e a interferência da 



www.sandrocaldeira.com.br 3

vontade do próprio agente.
QUESTÃO 92
8-Jaime foi denunciado pela prática de crime político perante a 12.ª Vara Criminal Federal do 
DF. Acolhida a pretensão acusatória e condenado o réu, a decisão condenatória foi publicada 
no Diário da Justiça.
Nessa situação hipotética, considerando-se que não há fundamento para a interposição de 
habeas corpus e que não há ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade na sentença
condenatória, contra esta cabe

(A) recurso de apelação ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
(B) pedido de revisão criminal ao próprio juízo sentenciante.
(C) recurso ordinário constitucional diretamente ao STF.
(D) recurso ordinário constitucional diretamente ao STJ.
QUESTÃO 93
9-Em relação ao inquérito policial, assinale a opção incorreta.

(A) Nas hipóteses de ação penal pública, condicionada ou incondicionada, a autoridade policial 
deverá instaurar, de ofício, o inquérito, sem que seja necessária a provocação ou a representação.
(B) A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito, uma vez que tal 
arquivamento é de competência da autoridade judicial.
(C) Caso as informações obtidas por outros meios sejam suficientes para sustentar a inicial 
acusatória, o inquérito policial torna-se dispensável.
(D) O MP não poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade policial, senão para que sejam 
realizadas novas diligências, dado que imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.
QUESTÃO 94
10-Acerca do significado dos princípios limitadores do poder punitivo estatal, assinale a 
opção correta.

(A) Segundo o princípio da ofensividade, no direito penal somente se consideram típicas as 
condutas que tenham certa relevância social, pois as consideradas socialmente adequadas não 
podem constituir delitos e, por isso, não se revestem de tipicidade.
(B) O princípio da intervenção mínima, que estabelece a atuação do direito penal como ultima ratio, 
orienta e limita o poder incriminador do Estado, preconizando que a criminalização de uma conduta 
só se legitima se constituir meio necessário para a proteção de determinado bem jurídico.
(C) Segundo o princípio da culpabilidade, o direito penal deve limitar-se a punir as ações mais 
graves praticadas contra os bens jurídicos mais importantes, ocupando-se somente de uma parte 
dos bens protegidos pela ordem jurídica.
(D) De acordo com o princípio da fragmentariedade, o poder punitivo estatal não pode aplicar 
sanções que atinjam a dignidade da pessoa humana ou que lesionem a constituição físico-psíquica 
dos condenados por sentença transitada em julgado.
QUESTÃO 95
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11-Acerca de exceções, assinale a opção correta.

(A) A exceção de incompetência do juízo, que não pode ser oposta verbalmente, deve ser 
apresentada, no prazo de defesa, pela parte interessada.
(B) A parte interessada pode opor suspeição às autoridades policiais nos atos do inquérito, devendo
fazê-lo na primeira oportunidade em que tiver vista dos autos.
(C) Podem ser opostas exceções de suspeição, incompetência de juízo, litispendência, ilegitimidade
de parte e coisa julgada e, caso a parte oponha mais de uma, deverá fazê-lo em uma só petição ou
articulado.
(D) Tratando-se da exceção de incompetência do juízo, uma vez aceita a declinatória, o feito deve 
ser remetido ao juízo competente, onde deverá ser declarada a nulidade absoluta dos atos 
anteriores, não se admitindo a ratificação.
QUESTÃO 96
12-Acerca do procedimento relativo aos crimes de menor potencial ofensivo, previsto na Lei 
n.º 9.099/1995, assinale a opção correta.

(A) Na audiência preliminar, o ofendido terá a oportunidade de exercer o direito de representação
verbal nas ações penais públicas condicionadas e, caso não o faça, ocorrerá a decadência do 
direito.
(B) Tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo o caso de arquivamento,
o MP poderá propor a aplicação imediata de pena de multa, a qual, se for a única aplicável, poderá 
ser reduzida, pelo juiz, até a metade.
(C) A reparação dos danos sofridos pela vítima não é objetivo do processo perante o juizado 
especial criminal, devendo ser objeto de ação de indenização por eventuais danos materiais e 
morais sofridos, perante a vara cível ou o juizado especial cível competente.
(D) Não sendo encontrado o acusado, para ser citado pessoalmente, e havendo certidão do oficial 
de justiça afirmando que o réu se encontra em local incerto e não sabido, o juiz do juizado especial
criminal deverá proceder à citação por edital, ouvido previamente o MP.
QUESTÃO 97
13-A respeito do questionário utilizado no tribunal do júri, assinale a opção correta.

(A) Se a resposta a qualquer dos quesitos estiver em contradição com outra ou outras já 
apresentadas, o juiz-presidente deverá, de imediato, declarar a nulidade da sessão de julgamento, 
designando outra para o primeiro dia desimpedido.
(B) Se, pela resposta apresentada a um dos quesitos, o Juiz presidente verificar que ficam 
prejudicados os seguintes, assim o declarará, dando por finda a votação.
(C) O juiz-presidente não deve formular quesitos sobre causas de diminuição de pena alegadas pela 
defesa, visto tratar-se de matéria atinente à fixação da pena, que incumbe ao Juiz presidente, e não, 
aos jurados.
(D) Havendo mais de um crime ou mais de um acusado, os quesitos devem ser formulados em série 
única, dividida em capítulos conforme o crime ou o acusado.
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QUESTÃO 98
14-Acerca da substituição da pena privativa de liberdade, assinale a opção incorreta.

(A) A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando ocorrer o 
descumprimento injustificado da restrição imposta.
(B) A pena de multa descumprida não pode ser convertida em prisão.
(C) As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as penas privativas de liberdade, 
podendo ser aplicadas em casos de crimes cometidos com grave ameaça, desde que não tenha 
havido violência contra a pessoa.
(D) Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de 
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha 
operado em virtude da prática do mesmo crime.
QUESTÃO 99
15-Com relação às disposições do ECA acerca da colocação da criança e do adolescente em 
família substituta, assinale a opção correta.

(A) Somente a adoção constitui forma de colocação da criança em família substituta.
(B) O guardião não pode incluir a criança que esteja sob sua guarda como beneficiária de seu 
sistema previdenciário visto que a guarda não confere à criança condição de dependente do 
guardião.
(C) A colocação da criança em família substituta, na modalidade de adoção, constitui medida 
excepcional, preferindo-se que ela seja criada e educada no seio saudável de sua família natural.
(D) A guarda destina-se a regularizar a posse de fato e, uma vez deferida pelo juiz, não pode ser 
posteriormente revogada.
QUESTÃO 100
16-Acerca da medida sócio educativa de internação, prevista no ECA, assinale a opção 
correta.

(A) No processo para apuração de ato infracional de adolescente, não se exige defesa técnica por 
advogado.
(B) A medida sócio educativa de internação não comporta prazo determinado, devendo sua 
manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada 6 meses.
(C) Comprovada a autoria e materialidade de ato infracional considerado hediondo, tal como o tráfico 
de entorpecentes, ao adolescente infrator deve, necessariamente, ser aplicada medida sócio 
educativa de internação.
(D) O adolescente que atinge os 18 anos de idade deve ser compulsoriamente liberado da medida 
sócio educativa de internação em razão do alcance da maioridade penal.
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GABARITO:
1-D
2- C
3- A
4- A
5- D
6- C
7- D
8- C
9- A
10- B
11- C
12-B
13-B
14-C
15-C
16-B


